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MENSAGEM N° 075/2020
Excelentíssima Senhora Presidenta

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei, que “autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato 20/4000-4, Mutuário 34.850, firmado com a União ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24/08/2001, e suas edições anteriores, para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173/2020”.


Esta propositura visa obter autorização legislativa para celebrar Termo Aditivo ao Contrato 20/4000-4, Mutuário 34.850, firmado com a União ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24/08/2001 e suas edições anteriores, para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173, de 27/05/2020.

Diante da possibilidade de renegociação de endividamentos, proporcionada pela Lei Complementar nº 173, de 27/05/2020, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) e alterou a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, esta Municipalidade pleiteou, junto à União, análise e enquadramento do Contrato 20/4000-4.

Durante anos, sem sucesso, buscou-se uma solução para a grave situação do endividamento do Município, até que, pela primeira vez, surgiu uma oportunidade concreta para reverter este complexo quadro, com o advento da Lei Complementar nº173/2020.

Atualmente, sob o amparo de uma liminar, o Município dispende mensalmente uma importância que sequer amortiza integralmente os juros da dívida.


A atualização monetária vigente (IGP-DI+ 9% a.a.), inviabiliza o pagamento das parcelas mensais e torna o saldo devedor cada vez maior.

No encerramento do exercício de 2019, o endividamento em questão apresentava um saldo de R$ 441.219.516,40. No encerramento do mês de setembro/2020, este valor havia subido para R$ 530.889.487,72, sendo que, neste intervalo, foram apurados R$ 92.738.114,84 referentes a juros do período.

Diante deste quadro, constantes são os questionamentos durante as auditorias anuais do Tribunal de Contas do Estado. São questionadas as razões do aumento da dívida e providências a serem tomadas, que, até então, não existiam, por não encontrar amparo legal.

Agora, com a possibilidade de uma nova renegociação, o Município finalmente conseguirá administrar o financiamento em questão, dentro de sua realidade financeira.

A atualização monetária proposta SELIC (Sistema Especial de Liquidação e de Custódia) + 4% a.a. de juros, bem como o recálculo do saldo devedor que passaria para o montante de cerca de R$ 217.447.317,21,  a  parcela mensal ainda está sendo calculada pelo Banco do Brasil -  viabilizariam, finalmente, a quitação do endividamento, nos prazos e condições estabelecidos.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Esclarecemos ainda, que a Lei Complementar 173/2020, que possibilita a renegociação, tem validade até 31/12/2020.


Ante ao exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 29 de outubro de 2020.


ORESTES PREVITALE JUNIOR

Prefeito Municipal

Anexo : Projeto de Lei

À

Excelentíssima Senhora

DALVA DIAS DA SILVA BERTO

Presidenta da Egrégia Câmara Municipal
Valinhos/SP


PROJETO DE LEI
Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato 20/4000-4, Mutuário 34.850, firmado com a União ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24/08/2001, e suas edições anteriores, para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173/2020. 


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. É o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo Aditivo ao Contrato 20/4000-4, Mutuário 34.850, firmado com a União ao amparo da atual Medida Provisória nº 2.185-35, de 24/08/2001, e suas edições anteriores, nos termos da Lei Municipal nº 3.327, de 05/07/1999.

Art. 2º. O Aditivo de que trata esta Lei será formalizado mediante observância dos termos e condições estabelecidos pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, para alteração das condições do contrato aditado. 

Art. 3º. Permanecem vinculadas ao refinanciamento de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, em garantia das obrigações assumidas no contrato de refinanciamento e seus aditivos, as receitas de que tratam os artigos 156, 158, 159, inciso I, alínea “b”, e § 3º, da Constituição Federal, nos termos do § 4º, do art. 167, da Constituição Federal, e Lei Complementar nº 87, de 13/09/1996.

Art. 4º. É o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover as modificações orçamentárias que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 5º. Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos ao Contrato 20/4000-4, Mutuário 34.850, a que se refere o artigo primeiro.


Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Valinhos,


aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR

Prefeito Municipal
